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EMENTA

 DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. HOMICÍDIO QUALIFICADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. CRIME 
COMETIDO A LUZ DO DIA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO COM 
RECOMENDAÇÃO. 
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em Habeas corpus impetrado em favor de réu 
acusado de roubo qualificado, alegando ausência de 
fundamentação na decisão que manteve a prisão preventiva, 
excesso de prazo na instrução processual e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se a decisão que manteve 
a prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, inclusive 
por meio de fundamentação per relationem; (ii) se há excesso 
de prazo na instrução processual; e (iii) se é cabível a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, nos termos do art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação per relationem utilizada para manter a 
prisão preventiva é legítima, estando em conformidade com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, desde que o juízo ratifique as razões 
anteriores e justifique a persistência dos requisitos da prisão, 
conforme o art. 312 do CPP.
4. A manutenção da prisão preventiva foi justificada pela 
gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi 
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dos agentes, e pela periculosidade dos réus, aspectos que 
indicam a necessidade de segregação cautelar para a garantia 
da ordem pública. Os acusados tentaram contra a vida da vítima 
que circulava pelo bairro lnterlagos em plena luz do dia. Além 
disso, há informação de que o recorrente, que está foragido,
 respode a dois outros inquéritos policiais pelo mesmo tipo 
penal, conforme se depreende dos sistemas de informatização 
e-Jud e SIEP. 
5. Não se verifica excesso de prazo na instrução processual, 
uma vez que o andamento do processo encontra-se dentro dos 
limites razoáveis, e a defesa não comprovou desídia por parte do 
juízo de origem. Recomendação para marcação da sessão 
plenária com celeridade.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável, considerando a gravidade do crime e o risco de 
reiteração delitiva, conforme entendimento consolidado pelo STJ 
e pelo STF.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido, com recomendação para marcação da 
sessão plenária do júri com celeridade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, com recomendação, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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dos agentes, e pela periculosidade dos réus, aspectos que 
indicam a necessidade de segregação cautelar para a garantia 
da ordem pública. Os acusados tentaram contra a vida da vítima 
que circulava pelo bairro lnterlagos em plena luz do dia. Além 
disso, há informação de que o recorrente, que está foragido,
 respode a dois outros inquéritos policiais pelo mesmo tipo 
penal, conforme se depreende dos sistemas de informatização 
e-Jud e SIEP. 
5. Não se verifica excesso de prazo na instrução processual, 
uma vez que o andamento do processo encontra-se dentro dos 
limites razoáveis, e a defesa não comprovou desídia por parte do 
juízo de origem. Recomendação para marcação da sessão 
plenária com celeridade.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável, considerando a gravidade do crime e o risco de 
reiteração delitiva, conforme entendimento consolidado pelo STJ 
e pelo STF.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido, com recomendação para marcação da 
sessão plenária do júri com celeridade.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).
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O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

Decisão:

Presentes, ainda, os requisitos da garantia da ordem pública. dada a 
ousadia somada ao modus operondi criminoso, na medida em que os 
acusados tentaram contra a vida da vítima que circulava pelo bairro 
lnterlagos em plena luz do dia. Além disso, o acusado WELINGTON 
responde à ação penal ne O OltO6O-22.2016.8.08.0030 (crime de 
posse ilegal de arma de fogo), tem contra si processo para apuração 
de ato infracional análogo a crime, inclusive já foi condenado pelo 
crime de roubo majorado, na forma continuada (execução penal ne 
0001117-49.2014.8.08.0030 - guia ne 154537), enquanto LEONARDO 
tem 02 (dois) inquérito policial para apuração de crime de homicídio, 
conforme se depreende dos sistemas de informatização e-Jud e SIEP. 
Como não bastasse tudo isso, o denunciado LEONARDO encontra-se 
foragido do distrito da culpa.

 

Acórdão:

“(...).

Após a apresentação das alegações finais, foi proferida decisão de 
pronúncia em 19/9/2022,momento em que foi mantida a prisão 
preventiva dos pacientes. Nas informações prestadas pela autoridade 
coatora,esta esclareceu que em 30/11/2022 fora interposto Recurso 
em Sentido Estrito pelos réus e, na data em que prestouinformações 
(04/4/2023), foi determinada a remessa dos autos ao Ministério Público 
para contrarrazões.

Com efeito, constatado o iter procedimental do caso, não há elementos 
que identifiquem que a autoridade coatora tenhaagido com desídia no 
impulsionamento do feito, em condutaque pudesse configurar eventual 
constrangimento ilegaldecorrente de excesso de prazo.(...).

Em relação à suposta fundamentação genérica da decisão pormeio da 
qual foi mantida a prisão provisória, destaco que afundamentação 
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aliunde ou per relationem (tambémdenominada motivação por 
referência ou por remissão) éreconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal como legítima ecompatível com o disposto no art. 93, IX, da 
ConstituiçãoFederal (AgRg no AREsp n. 529.569/PR, relator 
MinistroRogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 18/4/2016).(...).

Destarte, nesse ponto, destaco que este eg. Tribunal já se manifestou 
sobre o preenchimento dos requisitos do artigo312, do Código de 
Processo Penal, na oportunidade dojulgamento do Habeas Corpus nº 
0023474-69.2021.8.08.0000, referente à ação penal de origem, em 
quese ponderou que a decretação ou a manutenção da prisão 
preventiva depende da demonstração categórica de um ou mais dos 
requisitos da lei processual penal. Para isso, o Julgador deve 
consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de 
que o indiciado ou acusado, solto,colocará em risco a ordem pública 
ou econômica, a instruçãocriminal ou a aplicação da lei penal.

No caso, a autoridade coatora apontada destacou que a segregação 
cautelar se mostra necessária para garantia da ordem pública, 
sobretudo, pela periculosidade dos agentes, caracterizada pelo modus 
operandi da prática delituosa.

Desse modo, para a revisão periódica da segregação 
cautelar,permanecendo os motivos justificadores da prisão, não se 
faznecessária fundamentação exaustiva baseada em fatos novos.

Desse modo, não há ausência de fundamentação no decretoprisional, 
cujos requisitos estão devidamente preenchidos,não havendo que se 
falar, ao menos por ora, na substituiçãoda prisão por outras medidas 
cautelares alternativas.”

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

 

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"
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(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

 

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

Contudo, os pacientes estão custodiados há 04 (quatro) ANOS 
(WELLINGTON) e 03 (três) ANOS (LEONARDO), de modo que encaminho 
recomendação para a marcação da sessão pelnária do júri com máxima urgência.
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus, com 

recomendação para a marcação da sessão pelnária do júri com máxima urgência.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO DA SILVA 
RECORRENTE : WELIGTON DA SILVA DAMASCENO 
ADVOGADO : LUCAS MENEGUSSI MEDEIROS  - ES032271
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso,  com recomendação, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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